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EM CUMPRIMENTO DO ART. 164 DOS ESTATUTOS 
• APRESENTOU NO ANNO DE 1857 

A’ FACULDADE DE DIREITO DE S. PAULO

O D O U T O R

Martini Francisco R ibeiro de Andrarta.

Foi approvada cm Congregação do dia 2 de Maio, na parte 
histórica, na fórraa do Alt. 164 dos Estatutos.
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Ulms. Senhores.

mDesempenhando a tarefa de que me incumbistes, cumpre-mo 
relatar-vos os factos extraordinários uccorridos, durante o anuo que passou, e os progressos de Direito, que se amostrárão no mes. 
rno espaço do tempo.Fôrão regidas as diversas Cadeiras por seus respectivos Lentes, 
á excepção°da 1. a Cadeira do 4. °  anno, quo o foi pelos Lentes 
Substitutos os lllms. Snrs. Doutores Gabriel José Rodrigues dos 
Santos, e João Dabney d’Avellar Brotero, e da 2. a Cadeira do 
5. °  anno, que foi leccionada em seu começo pelo Illm. Snr. 
Doutor Rodrigues dos Santos, e posteriormente pelo Illm. Snr. 
Doutor Antonio Joaquim Ribas, até á volta do proprietário da 
mesma Cadeira.Os methodos adoptados fôrão os mesmos seguidos até aqui nas 
diversas Aulas ; não houve alteração no pessoal e nos compêndios, 
salvas as únicas exccpçOes, que passo a mencionar-vos. Vagando 
a Cadeira de Direito Administrativo pela jubilação do Exm. Snr. 
Dr. José Ignacio Silveira da Motta, foi nomeado para essa vaga o 
Lente Substituto o Illm. Snr. Dr. Francisco Maria de Sousa Fur­
tado de Mendonça. Esta nomeação tendo deixado uma vnga na 
classe dos Substitutos, foi removido para esta Faculdade o  Illm. 
Snr. Doutor João Dabney de Avellar Brotero, Lente Substituto 
da Faculdade de Direito do Recife.Outra excepçâo tenho ainda de mencionar-vos; a adopçao do 
Compendio de Theoria o Pratica do Processo Civil do Illm. Snr. 
Doutor Francisco do Paula Baptista, obra recommendavel, que, 
proposta pelo Lente da Cadeira de Pratica, foi acceita o approva- 
da. O illustrado Lente d’esta Cadeira, apresentou os—Elementos1 *
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do Processo Criminal—que merecerão justos elogios, e que servem 
hoje de compendio, pelo qual lecciona o seu digno autor. Devemos 
saudar o apparecimento d’esta obra como fructu succulento do seu estudo e illustração.

Nos paizes como o nosso onde os progressos da scicncia do Di­
reito não pódem ter ainda de que orgulhar-se, onde a instrucção 
publica nem sempre mereceu sérios cuidados do governo do Esta­
do, onde mesmo o desenvolvimento do espirito, no verdòr dos 
nnnos, não tem tido grande animação, merecem louvores estes 
esforços parciacs, que protestão em nosso favor, e são provas que o presente fornece a bem do futuro.

A concisão da phrase na sobejidào da ideia, um methodo adapta- 
do e natural, uma exposição clara e bem deduzida, doutrinas sãs e 
acceitas, são qualidades, que não pódem ser despresadas em obras como aquella de que se trata.

E ’ preciso que consideremos os—Elementos do Processo Crimi­
nal—em relação a seu fim. Destinados a servir de Compendio, o 
seu illustrado autor tinha de separar o que era essencial d’aquillo 
que podia não fazer parte de uma obra de tal naturesa.

O caminho a seguir era novo ; e as obras especiaes e de mérito 
que ha sobre a matéria de que se trata, não só aquellas que se ba- 
séão na legislação antiga, como as que tem por fundamento 
a legislação moderna, não podiáo servir de Compendio sendo ape­nas auxiliares poderosos no intento commettido.Sob este ponto de vista, o Compendio citado é um valioso servi­
ço prestado ao estudo do Direito ; é um progresso notável em 
nossa Faculdade. Praza a Deos que novos esfoiços nppareção, e 
que novas obras venhão enriquecer nossa patria e honrar nossa Academia.

Foi pois justa c bem merecida a npprovação honrosa, que á mes. 
ma obra concedeu a Congregação, a determinação do governo 
mandando-a seguir como Compendio, e o prernio que foi outorga­do no seu autor.

Os novos esforços que tem apparecido a prói da instrucção su­
perior serão devidos ás reformas das Faculdades do Império ? N ’essa 
agitação que começa dever-se-hàn vêr já as consequências de algu­
mas das justas o uteis disposições dos Estatutos ? Quaes serão os 
resultados a esperar da nova lei que nos rege ? Perguntas são 
estas, que o espirito faz mudamenle, e que se repetem sem cessar 
pelo apparecimento do Regulamento complementar dos Estatutos 
da« Faculdades de Direito do Império.

Este facto é de grande ponderação ; é a ultima mão d’obra no 
edifício erguido pelos novos Estatutos. Desenvolvimento das dispo­
sições d’estes, salvas pequenas modifienções, elle consagra as mes­
mas vantagens e encena os mesmos defeitos.



Não é possivel um juiso definitivo sobre a nova reforma ; a e\- 
pertencia cie um dia não é experiencia ; os desenvolvimentos da 
actividade humana precisão do tempo, os fructos não amadurecem 
repentinamente. Pertence ao futuro responder cabalmente ás nos­sas duvidas.

Mas quando um facto d’esta ordem vem terminar a reforma de 
nossas Faculdades de Direito, não será estranho, que eu vos dimi 
duas palavras sobre ella, encarando a organisação dos Estudos,"u 
instituição do professorado, c as diversas relações que prendem 
aquelles a este. N ’estas considerações sou o primeiro a prestar 
homenagem ao talento do ministro, que confeccionou os Estatu­
tos,- embora tenha do sepurar-me em alguns pontos de suas opi- niões respeitáveis.

Os novos Estatutos creando duas novas Cadeiras satisfizerão 
uma das necessidades reconhecidas por todos; mas porefleito d’es- 
tas mesmas creações tivorão de sobrecarregar de trabalho alguns 
annos. Estes annos fòrão o 1. c , e 5. ® , ensinando-se n’este o 
Direito Administrativo, além das outras matérias, e n’uquello o Direito Romano.

Parece-me que esta escolha não é conforme á ordem natural dos 
estudos, á geração dos conhecimentos em sua ordem lógica. Pare­
ce mesmo que prejudica n melhor acquisiçáo d’esses conhecimen- 
tos, e que seria mais vantajoso que se ensinasse o Direito Eccle- 
siastico no 1. - anno, o Direito Romano no 2. ®, e o Direito 
Administrativo no 3. °  Quando se prescinda de outra qualquer 
consideração basta reflcctir—que tendo o Direito Romano do ser 
invocado no 3. ° anno, tendo do haver a comparação do mesmo, e 
do nosso direito civil, mais proveitoso seria seu estudo nu 2. * nn- 
no, conservando—se mais facilmente os conhecimentos adquiridos e recebendo uma nova npplicnção sem interrupção alguma.

E isto de tanto mais força, quanto o nosso direito omisso em 
muitos lugares tem de recorrer ao Direito Romano. Em uma pa­
lavra o Direito Romano tem de ser invocado não só para esclare­
cer a nossa legislação civil, como lambem para suppril-a em suas 
lacunas. Occorre a circumstanciu muito notável, que o Direito 
Ecclesiastico, collocado no 1. °  anno, será estudado no mesmo 
anno em que se ensina o Direito Publico, facto bem característico, c que não póde ser despresado.

Para aquelles que entráo no 1. 0 anno será mais facil estudal-o, 
sendo as cadeiras aquellas que acabo do apontar ; e, quando che­
garem ao estudo do Direito Romano, estudo que demanda pela sua 
nuturesa uma profunda applicuçào do espirito, terão muito mais facilidade e aproveitaráõ muito mais.

Este facto é de summa importância, e é preciso attender ás
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difficuldades que encontra o estudante, que repentmamente tom do applicar-se a um estudo de tal transcendência, e comparal-o 
ánuelles que abandona, para coinprehender os inconvenientes da 
classificação dos estudos como se acha nos novos Estatutos.A Cadeira de Direito Administrativo não é senão uma subdivi­
são do Direito Publico ; é este o facto explicativo ou a razão por 
que muitos escriptores tratão do Direito Administrativo em 
da ao Direito Publico. Na impossibilidade de collocal-o no 2. 
anno, porque sobrecarregaria immensamente aquelles que estudas, 
sem, parece rasoavel que seja essa Cadeira collocada no d. 
anno. Os argumentos ou obstáculos que se poderião encontrar pa­
ra a não admissão da Cadeira de Direito Administrativo no 3. °  
anno certamente não são attendiveis o valiosos. O estudo do Di. 
reito Civil não é necessário, ou antes indispensável, para o estudo 
d’aquel!e direito. Se o fosse, não terião explicação muitas das con- cepcOes do espirito, que surgirão á luz, quando em França se tra- 
tou 'de crear escolas de administração. Os estudantes preparados 
como devem estar pelo Direito Romano acharão mais facilidade 
em investigar iis matérias do nosso Direito Civil, não devendo por 
conseguinte receiar-sc o grande peso, que resultará da classifica-
çãn exposta. , . . .E ’ ainda incontestável que o estudo do Direito Commercial nao 
tem nos Estatutos a extensão que devora ter ; e é mesmo impossí­
vel prèench èl-o a contento no espaço do um anno.O estudo do Direito Commercial não póde ser unicamente a 
explicação descarnada do Codigo. E ’ preciso que a essa explica, 
rão acresça mais alguma cousa. Se este methodo tem sempre um 
valor real, quanto mais entre nós, sendo o nosso Codigo Commer­
cial uma compilação de diversos Codigos. Muitas vezes elle segue 
um systema, muitas vezes outro. Se uma demonstração fosse no- 
cessaria, ella existiria nas duvidas, que se tem suscitado, algumas 
das quacs tem sido decididas contra letra expressa do mesmo
Codigo. , . ,Antes do nosso Codigo Commercial, o que havia era o chãos, a 
confusão ; o seu npparecimento pois devia necessariamente encon. 
tm r tropeços cm sua marcha. Ainda mais—as nossas relações 
commerciaes crescem, provocão as npplicações do espirito a tal 
respeito, e exigem um estudo mais completo.Assim o estudo do Direito Commercial deve ser feito á maneira 
do Direito Civil entre nós, deve chegar até o 5. ° anno, deve ser
um estudo comparado. _ .Para completar a organisação dos estados nas r  acuidades de 
Direito do Império me parece, que deveria continuar-se o estudo 
do Direito Romano no 3. °  anno ; estudar-se o Direito Marítimo



no 2. * conjuntamente com o Direito das Gentes, e como intrn. 
ducção á Pratica do Processo Civil juntar-se á mesma Cadeira o estudo das acções.

Cumpre notar que n’esta organisação seria preciso passar a Ca. 
doira de Direito Criminal para o 4. °  nnno, o que facilitaria mais 
a ncquisiçâo de conhecimentos, por isso que no anno seguinte se tem de estudar a pratica do processo criminal.

E ’ verdade que esta reforma acarretaria o augmento de algumas 
Cadeiras, e esto augmente a despoza necessária para estas°crea. 
ções. Se porém o governo do paiz julgar que esta necessidade é 
real e verdadeira, a despeza acarretada não é d’uquellas que deva 
fazer recuar, e muito mais quando se attender ás imtnensas vanta- gons. que de sua realisnção pódem provir.

Não será extemporâneo o desarrasoado entrar em considerações 
a respeito de certas ideias, que já tem sido aventadas no paiz, e 
cujos resultados serão de benefica influencia a muitos respeitos.

A separação das Sciencias Sociaes constituindo um curso á 
parte, seria de grande vantagem, não só porque modificaria alguns 
dos inconvenientes resultantes da necessidade em que se está do 
estudar-se o curso inteiro das matérias jurídicas, como lambem porquo mais facilmente se abriria espaço á aquelles que não se 
querem dedicar aos misteres, que exigem aquellas matérias.

Quando é um facto notável a ausência de um viveiro, d’ondo 
sá ião aquelles que se querem entregar aos diversos ramos da 
administração ; quando não temos nem uma d’essas creações de 
escolas administrativas, que habilitem aquelles quo se querem en. 
tregar ao desempenho de taes deveres ; quando o funccionalismo 
invade tudo e ó a febre característica do nosso paiz ; esta separa­ção influiria até certo ponto no estado actual de nossas cousas, 
e deveria modificar as condições de sua existência.

No dia em quo a concurrencia dos talentos, e do merecimento 
fòr possivel cm toda sua extensão e força ; no dia em que as re- 
putações mal adquiridas tiverem para a combater a acção regular 
das intelligencias legitimas; o patronato procurará forçosamente 
as trevas, a grande lei da publicidade verá tambern estender-so 
o seu dominio, e o governo representativo terá de orgulhar-se 
d’essa nova conquista dos interesses sociues, contra os interes* ses individuaes.

Lamentando a injustiça com que muita vez no Brazil o ma. 
gisterio soffre iniquas censuras, não posso por certo deixar de 
applaudir as ideias quo parecem ír hoje ganhando terreno.

A falta de prestigio, a má remuneração do serviços, o patro­
nato dos governos, a falta de acção são as cauzas primordiaes 
do descrédito em que tem cahido a instrucção superior entre nós.



Clamava-se, mas ninguém se lembrava de remover os obstacu. 
los, que se oppunhão ao seu desenvolvimento, e a guerra leva­
da a terreno diverso, era a guerra da animosidade, guerra es­
téril e sem frueto.

Os Estatutos nctuaes, que nascêrão de envolta com a noccs- 
sidado geral de reformar a instrucção publica, não podérão de 
todo libertar-se d’essa má disposição, que dominava os espíritos.

Para aquelles porém que adoptâo ns cauzas acima aponta­
das, os remedios devem ser em alguns pontos outros, que não 
os acceitos pela lei que nos rege. Entrarei na ordem das ideias, 
que me parecem bons, e nas modificações que julgo necessárias.O magistério vivo de prestigio, vive do independência, vive do 
reputação estabelecida ; o primeiro cresce pelas honras, a segunda 
pela liberdade do acção, a terceira pela fortaleza das provas.

Os Estatutos concederão ns honras de Desembargador, o assim 
augmentárão o prestigio do Lente ; augmentárão ainda a indepen­
dência remunerando melhor os serviços ; mas essa independencia 
cresceria ainda mais, se a lei não trepidasse em levar essa igual- 
dade a um ponto mais alto, se a lei outorgasse igualmente ao Len­
te o privilegio de fôro.

Se era justo equiparar o Desembargador no Lento quanto ás 
honras, porque não continuar n’essa comparação ? O espirito, 
quando trata de privilégios d’essa ordem, não reconhecerá logica­mente alguma ligação entre a honra quo se concedo e o lugar que se occupn, e o privilegio de fôro ? O exercício do suas fúneçoes 
não será da ordem d’aquellas, que exija juizes especiaes ? As feri- 
das do amor proprio que muita vez o seu procedimento, embora justo, provocará, não serão motivos bastante fortes para nrrnn- 
cal-os das justiças ordinárias ? So a independencia ó um dos ca­
racteres essenciaes do Lente, que ó o magistrado da sciencia, dada 
aquella comparação, não haverá conveniência em chegar ás suas 
ultimas conclusões? A utilidade publica não poderá ser invoca­
da? E ’ minha humilde opinião, quo esta medida seria de grande vantagem, c, quaesquer que possão ser os obstáculos, que se oppo. 
nhão á sua realisação, parece-me que a justiça e a verdade estão 
de seu lado. Comprehendo Senhoros, que póde suscitar-se uma 
questão constitucional, mas estou persuadido, que a lembrança de 
algumas discussões havidas no seio da representação nacional dão-nos bastante direito para pensar quo temos razão.

E’ ainda dominado pelos mesmos principios, que não me parece 
rasoavel a disposição do art. 12 § fi. °  dos Estatutos, que ordena 
a suspensão das decisões da Congregação pelo Director, quo dará parte ao governo, quando julgal-ns illegnes ou injustas.

Que na primeira hypothese essa suspensão se dê—nada mais



justo ; mas que na segunda se aceeite esta doutrina, é o que sc não 
póde admittir sem grave ataque á independcncia do magistério.

Dentro dos limites de suas nttribuições a Congregação deve ser 
soberana— desde que não oflende a lei ; as decisOes sobre u justiça, 
ou não justiça de qualquer neto, ou facto, recahem sobre a matéria que a própria lei entregou ao seu juiso ; estas decisões devem ser 
respeitadas.A consequência final da doutrina contraria é a seguinte—a ani- 
quilação inteira do juiso dos homens, que tem pela lei certas attri. 
buições, que pussárào por certas provas, que são encarregados de 
dissiminar os princípios da sciencin, em proveito do executivo, 
que poderá no dia em que quizer substituir em todos os casos a 
vontade sua á vontade do magistério representado por sua Con­
gregação.Haja intervenção do governo—nada mais justo, mas não desap- 
pareça a unidade da instituição na unidade da administração.Exprimindo-me d’esl’arte não sou levado pelo espirito do classe ; 
não, anima-me a convicção profunda que a liberdade bem enten­dida é o verdadeiro alimento da instrucção publica, como a luz ó 
o alimento do Sol.E ’ assim que, seguindo uma vereda opposta ás decisões da lei, 
penso que para ser Bacharel não 6 necessária a frequência dos 
cinco annosj essa frequência é uma presumpção de capacidade, 
como a approvnçào é um titulo. Se estes são os meios pelos qunes 
o Lente reconhece as habilitações do estudante, porque cercear a 
possibilidade do emprego do outro qualquer meio, embora o preten­
dente ao Bacharelado não frequentasse os annos exigidos pela Lei, 
quando possível seja reconhecer as suas habilitações nas matérias 
que a mesma lei exige?Ha differença—certamento; mas a conclusão única d’essa diflb- 
rença é, que a prova deve ser mais forte, mais revestida de gnran- tias; porque os examinadores não pódem contar para elemento do 
seu juizo com a frequência ; nunca porém a impossibilidade do 
obter um titulo de capacidade, quando essa capacidade pédo existir.

Vejo-me pois na forçosa necessidade de condemnar a doutrina 
do nrt. 7. °  dos Estatutos, e parece-me proveitoso que possa qual- 
quer pretendente obter o gráu de Bacharel—com tanto que se su­jeite n um exame vago nas matérias não positivas, tirando nas 
matérias positivas ponto, porém tendo menor numero de horas pa­
ra estudar do que aquelles que tem por si a frequência.Assim a prova seria mais forte, e ao mesmo tempo não so tira­
ria no que tem habilitações a possibilidade de obter um titulo, quo 
não é senão o documento de sua capacidade.A independcncia do magistério precisa igualmente de garantias



materiae-, c é impossível mantêl-a, ou ao menos difficil, quando o 
empregado publico não pôde contar com o futuro, e supprir as ne- 
cessidades do presente. As jubilaçOes tem esso grande resultado : 
o serviço além da remuneração presente encontra no tempo o seu 
socego, a sua tranquilidade. 1Mas como contar esse tempo ? No tempo do serviço necessário 
para n jubilação e para quaesquer effeitos jurídicos coinputar-se-há 
sómente a effectividade do exercido? O principio de justiça é 
este, porque a antiguidade é o tempo de serviço, e o tempo de ser­
viço ó determinado. A lei porém entendeu, que era rasoavcl lazer 
diversas excepções, e o art. 26 em seus diversos §§ as maicou.Determinou-se que se contasse como effective serviço as faltas 
provenientes do exercício de outro qualquer emprego publico, com 
tanto que não excedessem a cinco annos no espaço de vinte cinco, 
as falias por molestia3 justificadas pelo modo declarado nu lei, não 
excedendo a vinte em cada unno, ou a sessenta em ties annos, sal­
vo se a moléstia fòr adquirida em serviço publico, Estas disposi- 
çOes quando comparadas parecem offender a justiça ; n despropor­
ção entre um caso e outro se manifesta a olhos vistos. O empregado 
publico que por causa do emprego tem de afastar—se do serviço do 
magistério, tem uma recompensa, tem direitos resultantes d esso 
exercício, abandona o seu lugar, e vai occupai- outro ; aquelle quo por moléstia, está impedido, não trabalha, não tem vantagens al­gumas, porém as faltas que dá são resultantes do um facto, quo não está no dominio de sua vontade assenhorear, o empregado pu­
blico trabalha, mas esse trabalho produz effeitos, que criao vanta- 
gens. Rigorosamente fallando e até absurdo que esse tempo seja 
contado.Quando se trata de moléstia ha ao menos a equidade, quo pedo 
o adoçainento do rigor em favor d’aquoUe que enfermo não pódo 
exercer o seu cargo ; mas quanto ao outro, se ucceita o emprego, 
deve-se presumir que n’elle encontra vantagens, vantagens quo 
a moléstia nunca produzirá.Proteger a primeira hypothèse em desproveito da segunda é dar 
mais expansão a esso mal, que tem sua fonte nos governos do paiz, 
e que consiste em estar a distrahir de seus empregos aquelies que 
a lei quereria que d’elles não se uffkstassem. Conservando o prin­
cipio em todo o seu vigor, ou ao menos modificando-o não se corta 
as aspirações legitimas, mas o Lente que fica sempre ligado no 
seu cargo vê n’esse facto garantias, que não terá aquello quo do 
mesmo cargo se separa.E ’ pois conveniente e justo que desappareça o § 1. °  do art. 26 
dos Estatutos, ou pelo menos que a manterem-se as disposições 
dos §§ 1 .0 o 3. °  se estenda o numero de faltas por moléstias.



Entrando na matéria dos concursos e provimentos das cadeiras, 
devo expôr francamente minhas opiniões a respeito.

Não posso comprehcnder distincção entre a antiguidade de ser- 
viço nas duas Faculdades do Império. O serviço é o mesmo, e 
nquelle que contar 10 annos do magistério em uma das Faculdades 
de Direito é forçosamente mais antigo do que outro, quo tiver me­
nor numero de annos em outra Faculdade. O contrario é absurdo 
desde que se trata de funcções da mesma natnresa, quando os em­
pregados são os mesmos, quando finalmenle as instituições são regidas pela mesma lei.

Que absurdo não é que o Lente da Faculdade do Recife, ou 
vice-versa com quinze annos de magistério seja preterido no pre- 
enchimento de uma vaga pelo Lente de S. Paulo, que tem apenas 
seis annos de Substituto, e isto sómente por que a vaga é em uma 
Faculdade, e não em outra ? Trata-se de instituições rivaes? Não 
estará mais em harmonia com sua organisação que os serviços em 
uma Faculdade se comparem em tudo nos serviços em outra? Não produzirão melhores resultados essas ligações mais estreitas entre os depositários legaes das sciencias sooiaes e jurídicas ? A horno. 
geneidade do crenças, a eommunidade de interesses, a igualdade de serviços não deverão ser attendidos ?

E ’ um perfeito engano—a emulação não precisa d’essa separa­
ção completa das duas Faculdades Jurídicas do Império ; a emu­
lação liado existir em quanto o talento tiver aspirações legitimas, 
o augmentará ainda mais, quando á sua aureola de luz elle poder 
accrescentnr as coròas de louro, que lhe souberem atirar os supre­
mos poderes do Estado.

Não se pense porém que, sustentando esta doutrina, quero leval-a 
n uma extonsão tal, que authorise as remoções contra a vontade do Lente a quem competir uma vaga qualquer cm uma das Facul­
dades do Império. Ficará dependente do sua vontade ncceitar ou 
não essa vaga, e sua renuncia não o deve prejudicar cm seus direi­
tos em qualquer outra vaga que nppareçn. O principio que susten­
to é—que o Lente Substituto mais antigo em qualquer Faculdade 
do Império, quando queira 6 aquelle que tem direito a oecupar a 
vaga deixada pelo proprietário.

Sob este ponto de vista o principio dominante que deve ser 
acceito é o seguinte : duas instituições gemeas que a lei concebeu 
e criou devem identificar-se, c respeitar a unidade da sciencia, na 
unidade de sua natnresa.Continuando na exposição de minhas doutrinas não dovo esque­
cer um ponto, que me parece da maior importância. Creio que 
seria justo separar os Lentes em duas classes, separação esta quo 
po r assim dizer está escripta na própria distincção quo divide as



matérias, que se ensinâo nas Faculdades de Direito do Império. Esta medida seria de proveito immense para o desenvolvimento 
dos estudos. Só assim se poderião formar especialidades dando 
largas a pesiptizas mais sérias e profundas sobre a sciencia do Direito.

Corno consequência d’este principio as antiguidades se contarião nas respectivas classes, e no caso de falta de Lentes Substitutos 
para reger qualquer vaga da classe, a que pertencessem, um dos 
Lentes effectives da respectiva classe nccumulnria duas Cadeiras.

As conveniências do ensino fazem ainda corn que não possa 
acceitar ns disposições dos Estatutos a respeito dos concursos. 
Professo a opinião—que os concursos são bons e proveitosos ; mas 
não a levo a ponto de desconhecer os seus inconveniontes, quando 
ncceitos como principio exclusivo, ou quando o meio de obvial-os 
é a quelle que uffereee a lei que nos rege. O orgulho, a timidez, e 
mil outras causas pódem concorrer para que uma reputação esta­
belecida não queira correr as alternativas de um concurso.

O meio ofterecido pelos Estatutos—ou entrega tudo ao concur. 
so, quando este se dá ; —ou ao governo nas hypothèses determina, 
fias na lei. A ideia que professo a respeito é que ao lado da lista 
dos mais votados exista a lista das capacidades reconhecidas, e 
que não precisão das provas publicas para serem acceitas. Esta 
lista se comporá de très nomes, dois propostos pela Congregação fia Faculdade em que se verifica a vaga, e um proposto pela outra 
Faculdade. No caso de se não verificar concurso por não appuie, 
eerem concurrentes, a Congregação, onde se der a vaga, offerecerá 
uma lista de quatro nomes ao governo, e a Congregação da outra 
Faculdade apresentará uma lista de dois nomes d’entre os quaes será feita a escolha.

Dir-se-há talvez que o governo está mais habilitado para co. 
nhecer os indivíduos que tenlião de ser propostos. A escolha n’este 
caso deve ser de capacidades reconhecidas, e não se precisa ser 
governo para acceital-as. Estas fazem-se pelo trabalho c pelo es- 
tudo, quando um verdadeiro talento lhes servo do base. Ainda mais : 
é das Faculdades de Direito que sahern todos os Bacharéis, todos 
os Doutores ; é n’estas Faculdades que seu talento brilha em pri­
mei ro lugar, e com raras excepções poucos homens há, que no de­
curso de cinco annos não mostrem o que são, ou o que poderão vir 
a ser. E ’ um grande elemento para a formação do juizo.

E ’ ainda fundado no mesmo principio, que não posso admittir o 
art. 47 dos Estatutos. Se a Congregação não so reunir, a ella per­
tencendo reconhecer as provas de habilitação dos concurrentes, 
aos Lentes reunidos, tendo por orgão o seu Director, deve caber a 
attribuição de chamar quaesquer pessoas para supprirem as faltas



S i

existentes, com tanto que estejão nas condições da lei. O contra­
rio é dar uma latitude immensa á intervenção do governo. Tradu« 
zida esta doutrina em sua expressão mais simples quer dizer—o 
governo vota nos concursos ; e não será illogico votar no concurso «quelle que tem de escolher?

A ligação das matérias obriga-me a dizer alguma cousa sobre o art. 80 dos Estatutos, e sobre o art. 89. O facto de ter sido repro­
vado duas vezes um estudante qualquer, não é um fundamento bas. 
tante para em todo e qualquer caso fechar-lhe as portas dus Fa­
cilidades de Direito do Império. O motivo d’essas reprovações 
póde não provir senão da falta de estudo e applicação, e n’este 
caso em que é possível que o estudante se emende, e possa ser no 
futuro um homem aproveitável, o rigor da lei não tem justificação, 
a pena excedo o fim. Penso que se deveria deixar ás Congrega­
ções o direito de, mediante certa interrupção de tempo, admittir 
a matricular-se «quelles estudantes que ella'julgasso no caso do poderem continuar seus estudos.

A approvaçâo—simpliciter no quinto anno, não justifica a aspe. ridado da lei, quando impede «quelle que não conseguio uma appro. 
vaçào plena a pretender um titulo de Doutor. A ignorância do 
uma só matéria póde justificar essa reprovação ; os juizos huma, 
nos são falliveis; e, se um It no quinto anno é para a lei uma im­
possibilidade de tal ordem, com muito mais rasão não deveria po. 
der doutorar-se aquelle estudante—que fosse approvado—sirnplici- 
ter—em todos os outros annos da Faculdade. Parece pois de justi­
ça admittir a doutorar-se o estudante n’estas circumstancias, com 
tanto que entre a época de sua approvaçâo, e aquella em que pre­tende defender Tlieses se passe pelo menos um anno.

Comparando a disposição 'd ’este art. com a do art. 91, vê-se que a lei foi tão rigorosa no primeiro quanto benevola no segundo. 
A reprovação no doutoramento entende-se reprovação nas mate- 
rins em que foi examinado para ser Doutor, ou pelo menos que não 
sabe tanto, quanto deveria saber aquelle que aspira a semelhante 
gráu. Deve pois presumir-se—que só cinco annos depois o repro- 
vado no doutoramento poderá apresentar-se habilitado de novo. 
Como porém esse candidato tem a seu favor o exame das ma­
térias, que cursou para ser Bacharel, ó de equidade que, ado. 
çando este principio, seja elle admittido a doutorar-se dous an- nos depois de sua reprovação.

A respeito da parte disciplinar dos Estatutos, estabeleço os seguintes princípios :
Não haverão outros castigos senão—a reprehensão dada orn pu. 

blico pelos Lentes em suas respectivas aulas, ou pelo Director, 
quando es actos reprehonsiveis forem commettidos fóra das mes-
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mas aulas; a determinação de certo numero de faltas injustifica. 
veis, que variará conformo a gravidade do delicto, que se tiver de 
punir, a interrupção de estudo por algum tempo, e finalmente a 
exclusão das Faculdades do Império.

Quando se trata de punir as faltas de qualquer naturesa com. 
mettidas por um estudante, é necessário procurar a punição na 
matéria do crime; cumpre não lançar á margem o que succe- 
de na vida acadêmica ; cumpre attender a seus hábitos, e não 
esquecer os inconvenientes practicos de certas medidas. E ’ por 
isso que entendo—que devo ser proscripta a prisão, que em seus 
resultados não trará conveniência alguma, no entanto que a de. 
terminação de faltas injustificáveis como castigo é do summu 
importância em seu resultado final.

Muitas outras consideraçõos poderia fiizer; porém devo parar 
aqui para não cançar vossa paciência sobre objecto que muito 
melhor do que eu podeis discutir. Terminarei por tanto, c ao cer­
rar esta memória, devo commemorar os tres doutoramentos que 
tiverão lugar em nossa Faculdade.

Foi para lamentar que n’um momento tão solemne para nós, 
a importância do acto não podesse corresponder á pompa e ma. 
gnificencia, que devo acompanhar c traduzir as verdadeiras ale. 
grias acadêmicas. A salla em que se verificou a collação do gráu 
não oífereceu ás vistas do espectador o brilho que se deveria espe­
rar em occasião tão grave. E ’ de crêr que em breve tenhamos uma salla condigna de tal espectáculo.

Desculpáe-me Senhores, se não satisfiz, como cumpria a missão 
de que me incumbistes.—S. Paulo 6 de Abril do 1857.— Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada.

Foi apresentada em Congregação no dia 2 de Maio de 1857.
Foi approvada na parte histórica. Secretaria da Faculdade do 

Direito da Cidade de S. Paulo 2 de Maio de 1857.— José Maria 
de AvcUar Brotero—Secretario.
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